
A COMISSADE LEGISLAÇÃO, 
JUSTIÇA ENEDAÇÃO FINAL AcOMISSA DE EDUCAÇÃO 

CULTURA, SAUDE, ESPORTE E 

ASSISTENCIA SOCAL 

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARA 

Presidente da C.M. 
14 ABR 2020 Presidente dafM.. 

AT Prefeitura Municipal de Itaituba 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 027/2021.

DISPÖE SOBRE A NOVA COMPOs1ÇÃO DO cONSELHO 

MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E CONTROLE SOCIAL 

DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO - FUNDEB, TRATADo NO 

ART. 212-A DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

FEDERATIVA DO BRASIL, REGULAMENTADO NA FORMA 

DA LEI FEDERAL N° 14.113 DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020; 
REVOGA DISPOSITIVOS DA LEI MUNICIPAL N° 1.837, DE 02 
DE FEVEREIRO DE 2007; E DÁ OUTRAS PROVIDÈNCIAS. 

Faço saber que a CÄMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, Estado do Pará, aprovou, e eu, VALMIR 

CLIMACO DE AGUIAR, PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITUBA, sanciono e publico a seguinte lei 

Art. 1 Fica criada a Nova Composição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle 
Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB. 

Art. 2° O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Sdcial do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionai[ da Educação -FUNDEB 
será constituido por, no minimo, 14 (quatorze) membros, sendo: 

(dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais peldyfenos 1|(um) da Secretaria 
Municipal de Educaç�o ou órgão educacional equivalente; 
01 (um) representante dos professores da educação básica públiça.x 
01 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas; 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos dasescolas básicas Rúblicas 02 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básicá pública; 
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02 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, dos quais 01 (um) indicado 

pela entidade de estudantes secundaristas 
01 (um) representante do respectivo Conselho Municipal de Educação (CME); se houver 

01 (um) representante do Conselho Tutelar a que se refere a Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, 

indicado por seus pares 
01 (um) representante das escolas indígenas;

01 (um) representante das escolas do campo 
01 (um) representante das escolas quilombolas, se houver 
02 (dois) representantes de organizações da sociedade civil; 

Parágrafo Único: Para cada membro titular deverá ser nomeado um súplepte/ representante da 

mesma categoria ou segmento social com assento no conselh, qye sup[tityfrá o titular em seus 

impedimentos temporários, provisórios e em seus afastamentos einitivosocorridos antes do fim 

do mandato. 

Art 3 Os membros do Conselho, serão indicados até 20 inte) dias lantes do término do mandato 

dos conselheiros anteriores, da seguinte forma: N 

-as representações do Poder Executivo Municipal. pelo Prefeito Municipal; 

Il os representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos 

estabelecimentos, em processo eletivo, oganizado para esse fim, pelos respectivos pares 

Il- os representantes, dos professores e servidores técnicos administrativos, pelas entidades 

sindicais da respectiva categoria, em processo eletivo, organizado para esse fim, pelos respectivos 

pares 
V- oS representantes do Conselho Municipal de Educação, pelo Colegiado competente, quando 

houver, 

V-os representantes do Conselho Tutelar, pelo Órgão Público Municipal competente; 
Vi- 0s representantes das Escolas Indigenas, pelo conjunto dos estabelecimentos, em processo 

eletivo, organizado para esse fim, pelos respectivos pares 
VIl- os representantes das Escolas de campo, pelo conjunto dos estabelecimentos, em processo

eletivo, organizado para esse fim, pelos respectivos pares 
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VIl- os representantes das Escolas Quilombolas, pelo conjunto dos estabelecimentos, em 

processo, eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares, quando houver 

X-os representantes de organizações da sociedade civil, em processo eletivo, organizado para 

esse fim, pelos respectivos pares 

$19. Ao que se refere o inciso IX deste artigo, à Sociedade Civil deverá ser considerado 
pessoas juridicas de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei n° 13.019, de 31 de 
julho de 2014; 

Il- desenvolvem atividades direcionadas à localidade do respectivo conselho; 
1- devem atestar o seu funcionamento há pelo menos 1 (um) ano contado da data de publicação 
do edital 

V-desenvolvem atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos; 

S20. São impedidos de integrar o Conselho a que se refere o caput deste artigo: 
componentes de entidades Sociedade Civil que figurem como beneficiárias de recursos 

fiscalizados pelo conselho ou como contratadas da Administração da localidade a titulo oneroso. 
I1- titulares dos cargos de Presidente e de Vice-Presidente da Repáblica, de Ministro de Estado, de 
Governador e de Vice-Governador, de Prefeitoe de Vice-Prefejto e de Secretário Estadual, Distrital 
ou Municipal, bem como seus cônjuges e parentes consanguineoslou afins, até o terceiro grau; 
Il1- tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consytóriá que prestem 
serviços relacionados à administração ou ao controle interno dos recyrsos do Fundo, bem como 
conjuges, parentes consanguineos ou afins, até o terceiro grau, desse[ prøfissiohais; 
V- estudantes que não sejam emancipados; 
V- pais de alunos ou representantes da sociedade civil que: 
a) exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e/expneraçãd no âmbito dos órgãos do 
respectivo Poder Executivo gestor dos recursos; ou 
b) prestem serviços terceirizados, no âmbito dos Poderes Executivos em que atua o respectivo conselho. 

Art. 4 Indicados os conselheiros, na forma dos incisos que trata o Art. 3° desta Lei, o Poder Executivo Municipal nomeará os integrantes do Conselho Municipal de Acompanhamento e 
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Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação -FUNDEB, ao exercício. 

S 10. E função do colegiado, em reunião, eleger, e, competència do Poder Executivo Municipal 
nomear presidente e vice-presidente do Conselho Municipal de Acompanhamentoe Controle Social 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB, que trata o caput deste Artigo. 

S20. Será impedido de ocupar a função de Presidente ou Vice-Presidente, o representante do 

governo gestor dos recursos do Fundo no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. 

Art. 5° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação - FUNDEB será de 04 (quatro) anos. 

S1°. Nos termos do caput, fica vedada a recondução para o próximo mandato. 

S 2. O término do primeiro mandato do Conselho, que trata o caput, ocorrerá, excepcionalmente, 

em 31.12.2022. 

$3. 0 fator temporal de 04 (quatro) edó será ip�iado em 1 de janeiro, do terceiro ano de 

mandato do Poder Executivo Municipal 

Art. 6° A atuação dos membros do Consejh Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Deseryiplvimento dalEducação Básica e de Valorização dos Profissi 

da Educação - FUNDEB: 

não éremunerada; 
I1-é considerada atividade de relevante interesse social; 

Rua: Dr. Hugo de Mendonça, s/n°, Paço Municipal - Boa Esperança - Itaituba-PA CEP: 68.180-410



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO PARÁA 

Prefeitu ra Municipal de Itaitu ba 

l- assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas 

em razão do exercicio de suas atividades de conselheiro, bem como sobre as pessoas que lhes 

confiarem ou deles receberem informações; 
V- quando os conselheiros forem representantes de professores e diretores ou de servidores das 

escolas públicas, no curso do mandato, veda: 

a) exoneração ou demissäo do cargo ou emprego sem justa causa ou transferéncia involuntária do 

estabelecimento de ensino em que atuam; 

b) atribuição de falta injustificada ao serviço em função das atividades do conselho; 

c)afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato 

para o qual tenha sido designado; 

V- quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades do conselho, no 

curso do mandato, veda atribuição de falta injustificada nas atividades escolares. 

Art 70. Compete ao Conselho, sempre que julgar conveniente: 

apresentar ao Poder Legislativo local e aos órgãos de controle interno e externo manifestação 

formal acerca dos registros contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla 

transparência ao documento em sítio da internet, 

I- convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretárip de Educação competente ou 

servidor equivalente para prestar esclarecirhehtos ácerca do füxo de recursos e da execução das 

despesas do Fundo, devendo a autoridade cbnvocada apresentar-se em prazo não superior a 30 

(trinta) dias; 
l1- requisitar ao Poder Executivo cópia dé dhdunténtos, p's quais serão imediatamente concedidos, 

devendo a resposta ocorrer em prazo,não suparibr a 20 (vinte) dias, referentes a: 
a) licitação, empenho, liquidação epagaméntol de obras e de serviços custeados com recursos do 

Fundo; 
b) folhas de pagamento dos profissíonais da-educ�ção, as quais deverão discriminar aqueles em 

efetivo exercício na educação básica e indicar b respectivo nível, modalidade ou tipo de 

estabelecimento a que estefam vinculados; 

c) convenios com as instituições a que se refere o art. 7° da Lei 14.113 de 25.12.2020; 

d) outras informações necessárias ao desempenho de suas funções; 

V- realizar visitas para verificar, in loco, entre outras questöes pertinentes 
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a) o desenvolvimento regular de obras e serviços efetuados nas instituições escolares com recursos 

do Fundo; 

b) a adequação do serviço de transporte escolar; 

)a utlizaçáo em benefíicio do sistema de ensino de bens adquiridos com recursos do Fundo para 

esse fim. 

V- ao conselho incumbe, ainda 

a) elaborar parecer das prestações de contas a que se refere o parágrafo único do art. 31 da Lei 

14.113 de 25.12.2020; 

b) supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito 

do Município de Itaituba, estado do Pará, com o objetivo de concorrer para o regular tempestivo0 
tratamentoe encaminhamento dos dados estatisticos e financeiros que alicerçam a 

operacionalização do Fundo; 

)acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA) e, ainda, receber e analisar as prestações de 

contas referentes a esses programas, com a formulação de pareceres conclusivos acerca da 

aplicação desses recursos e o encaminhamento deles ao FNDE. 

Art 8°- A elaboração e alteração do Regimento Interno, com fins a garantir o adequado 
funcionamento do colegiado, é de responsabilidade única e exclusiva do Conselho Municipal de 

Acompanhamento e Controie Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, no exercício; 

Parágrafo Unico: O Regimento lInterno do Conselho deverá ser atualizado e aprovado no prazo de 

até 30 (trinta) dias após a posse do Colegiado. 

Art 9° O conselho reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente ou extraotdinariamente, por convocação 
de seu presidente. 

Parágrafo Unico: A convocação que trata o caput, será ofiçaliaád� ads membros e divulgada nos 
meios de comunicação local. 
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Art 10. O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder 

Executivo Municipale será renovado periodicamente ao final de cada mandato dos seus membros. 

Art 11. Compete ao Poder Executivo Municipal garantir infraestrutura e condições materiais 

adequadas à execução plena das competências do colegiado, bem como oferecer ao Ministério da 

Educação os dados cadastrais relativos àcriação e à composição do respectivo conselho. 

Art 12. Este Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos administrativos 

retroagindo a 04 de janeiro de 2021, revogadas as/disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de ltaftupalEstado dePará, em 12 de abril de 2021. 

Nalmir Climaco de Aguiar 
PrefeitoMunicipal 
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MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N° 027/2021. 

SENHOR PRESIDENTE 

SENHORES VEREADORES 

Temos a honra de submeter à apreciação de Vossas Excelências, o presente Projeto de Lei que 

dispóe sobre a nova composição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação FUNDEB, tratado no Art. 212A da Constituição da República Federativa do Brasil 

regulamentado na forma da Lei Federal N° 14.113 de 25 de dezembro de 2020; revoga dispositivos da 

Lei Municipal N° 1.837-GAB/PMI, de 02 de fevereiro de 2007; e dá outras providéncias. 

A nova composição do Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de 

Manutençãoe Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação-

FUNDEB tem o objetivo de atualizar e organizar o funcionamento do Colegiado no âmbito do Município

de ltaituba, Estado do Pará, em conformidade com a Lei Federal N° 14.113 de 25.12.2020; 

Enfatiza-se que a tramitação da propositura em apreço, assume caráter emergencial, uma vez 

que há urgencia temporal para a constituição do Novo Colegiado, conforme determina o Art. 42 da Lei 

Federal N 14.113 de 25.12.2020. 

Evidenciadas as razões que embas�m a iniciativa na necessidade de adequação da legislação 

de regéncia do Colegiado às novas regras dstabelecidás pela legislação vigente, contará ela, por certo, 

com o aval dessa Colenda Casa de Leis. 

São essas as motivações que ensejarm envio do Projeto de Lei que, estou certo, será 

recepcionado por esta Casa Legislativa. 

Renovo à V. Ex e dignos pares nosgos/prptestos/de apreço e consideração. 

VALMIR CLIMACO DE AGUIAR 

Prefeito Murticipal 
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